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Resumo  

O Brasil e a França compartilham desafios em comum relacionados à educação. O objetivo 
deste artigo é comparar o ensino de temas socialmente vivos/controversos nos dois países. 
Propomos uma análise teórica da sua dimensão disciplinar, das controvérsias em torno dos 
currículos escolares e dos debates sobre a laicidade. Analisamos as mudanças sociais que 
ocorreram nos últimos trinta anos em relação ao acesso à escola, as quais podem explicar o 
desenvolvimento da sensibilidade a estas questões na sociedade.  

Palavras-chave: questões socialmente vivas; controvérsias; educação; laicidade; currículo. 

Abstract 

Brazil and France share common challenges related to education. The objective of this article 
is to compare the teaching of socially acute/controversial issues in both countries. We 
propose a theoretical analysis of its disciplinary dimension, the controversies involving 
school curricula and the debates on secularism. We analyze the social changes that have 
occurred in the last thirty years in relation to access to school that may explain the 
development of sensitivity to these issues in society. 
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Resumé 

Le Brésil et la France partagent des défis communs en matière d'éducation. L'objectif de cet 
article est de comparer l'enseignement des questions socialement aiguës/controversées dans 
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les deux pays. Nous proposons une analyse théorique de sa dimension disciplinaire, des 
controverses concernant les programmes scolaires et des débats sur la laïcité. Nous analysons 
les changements sociaux intervenus au cours des trente dernières années en matière d'accès 
à l'école qui peuvent expliquer le développement de la sensibilité à ces questions dans la 
société. 

Mots-clés: questions sociales aiguës; enseignement; controverses; laïcité; programmes 
scolaires. 

1 Introdução  

Não é necessário dizer o quanto este artigo deve à história das relações intelectuais 

entre o Brasil e a França. Outros autores já percorreram extensamente este terreno (Lefebvre, 

1993). Todos esses intercâmbios se centraram em questões relevantes das Ciências Sociais. 

Historiadores, sociólogos e antropólogos atravessaram regularmente o Oceano Atlântico 

para compartilhar os seus conhecimentos, experiências e instrumentos de análise. Não é, 

pois, surpreendente que, no início do século XXI, o tema emergente do ensino das Questões 

Socialmente Vivas (QSV) seja uma questão importante dos dois lados do Atlântico em 

termos de escolarização e, mais especificamente, de discriminação, que teve um impacto tão 

contemporâneo nos nossos dois países que merece uma perspectiva comparativa.  

Se fosse preciso uma prova, não seria a fronteira comum entre o Estado do Amapá 

e a Guiana Francesa, outro elo profundo e demasiadas vezes ignorado na França continental, 

que contrariaria a proximidade de temas sensíveis da educação, como a relação com a língua, 

as migrações intrarregionais e, de facto, internacionais, a relação com o Estado central ou os 

problemas de desenvolvimento econômico e social. Aqui, longe de ser uma simples 

lembrança anedótica de uma fronteira terrestre comum entre a França e o Brasil, mas 

também, implicitamente, entre a Europa e o continente sul-americano, cruzam-se questões 

universais. E basta conhecer as especificidades do lugar da escola francesa na Guiana para o 

medir (Kesler, 2020).  

O tema da controvérsia na escola que propomos aqui, para além de estar em pleno 

desenvolvimento tanto no Brasil como em França, e de a Didática se ter apoderado dele em 

grande parte, confronta-se com outro tema, o da discriminação, tão vivo hoje na França 

como no Brasil. Duas histórias diferentes, dois sistemas educativos diferentes, e, no entanto... 

Uma obra didática que coloca a questão do ensino de temas controversos no centro das 

questões sociais atuais.  



  3 

Revista Educação Online, v. 20, n. 48, p. 1-18, 2025.  
ISSN: 1809-3760                 DOI: https://doi.org/10.36556/eol                 Publicada desde 2005 

2 Dimensão disciplinar das QSV 

No Brasil, várias QSV são transversais às disciplinas escolares. Muitas delas se 

cruzam com valores morais religiosos e questões de identidade, como o ensino da evolução 

biológica e o ensino da história e cultura afro-brasileira. Enquanto no primeiro caso há 

tensões entre o conhecimento científico e as crenças religiosas sobre a origem dos seres 

humanos, no segundo, há conflitos entre aqueles que associam o ensino das religiões afro-

brasileiras ao debate sobre a cultura nacional e aqueles que são contra o ensino dessas 

religiões por serem contrárias às suas crenças religiosas.  

Na França, esta referência implícita aos valores é onipresente há vários anos, e mais 

ainda desde a série de atentados que o país sofreu desde 2012-2016. Mas, neste caso, estamos 

falando dos valores da República, uma expressão que ganhou grande popularidade nos 

últimos anos. Inicialmente implícita nos discursos, foi explicitamente imposta desde a 

redação e os trabalhos preparatórios da lei conhecida como “Refondation de l'école de la 

République”1 votada em 2013, e ainda mais durante 2015, após os ataques de janeiro e 

novembro, e até hoje, como um leitmotiv educacional normativo.  

O ensino das ciências pode revelar discriminação ou sentimentos de discriminação. 

Isso porque não pode ser ensinado com o objetivo de mudar as crenças religiosas dos alunos, 

muitas vezes consideradas retrógradas ou irracionais. Desde o final da década de 1990, os 

currículos brasileiros de Biologia têm enfatizado a importância do ensino da evolução como 

um dos temas centrais desta ciência, relacionando-a com diferentes disciplinas (Brasil, 1998, 

2006). No entanto, desde o início dos anos 2000, com a participação direta de políticos 

católicos e evangélicos, o criacionismo foi incluído na disciplina de Ensino Religioso no Rio 

de Janeiro e projetos de lei foram apresentados em nível federal tornando obrigatório o 

ensino do criacionismo nos cursos de Ciências e Biologia (Dorvillé; Teixeira, 2015). Além 

dos conflitos sobre os currículos, há também a resistência à teoria da evolução por parte dos 

alunos - principalmente evangélicos, mas também de outras religiões. Nesse sentido, 

estabelece-se uma tensão entre ensinar o conhecimento científico e seus fundamentos 

teórico-epistemológicos e respeitar as crenças dos alunos (El-Hani; Sepúlveda, 2010; 

Teixeira, 2019). Tal cenário se torna mais complexo porque a população evangélica é, em sua 

maioria, oriunda de classes média baixa e pobre, menos escolarizadas que as classes mais 

abastadas, o que faz com que sejam taxadas de ignorantes ou alienadas (Spyer, 2020). 

Portanto, a discussão não é apenas sobre os conflitos entre ciência e religião, mas sobre a 

                                                
1 Refundação da escola republicana”, em tradução livre. 
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relação entre conhecimento científico, conhecimento escolar, crenças religiosas, práticas 

educativas e discriminação.  

Do mesmo modo, as problemáticas do ensino das ciências têm estado bastante 

presentes e desenvolvidas em França, sobretudo desde o início dos anos 2000. A questão 

que geralmente se coloca é a da relação com a verdade científica, face às crenças religiosas 

dos alunos, que se diz fazerem parte da sua cultura familiar e que podem constituir um fator 

de contestação nas aulas. Não é tanto o criacionismo que está no centro da interrogação, mas 

a recusa de alguns alunos muçulmanos, inclinados para o relativismo, ou seja, a convicção de 

que a criação não é a única questão. Esta questão é levantada desde o início da história das 

escolas da República. Como é que se pode glorificar a verdade científica sem ofender os 

alunos? Esta questão didática é uma questão socialmente viva numa França há muito 

dependente do peso moral da Igreja Católica. A escola foi construída não tanto contra, mas 

com esta sociedade religiosa, contra a qual não se podia ir. Como dizia Gustave Monod em 

1924: “A nossa tarefa não é tanto ensinar a verdade científica, mas sim formar o espírito para 

a receber, para a descobrir um dia”. (Borne, 2007). Estudos didáticos recentes destacaram 

uma pedagogia adequada para este fim. (Fortin, 2009; Simonneaux, 2006; Larochelle; 

Désautels, 2006).  

No entanto, não é provavelmente no ensino de Ciências que a ligação entre as 

questões de atualidade social e a discriminação é mais evidente na França. Embora, como 

veremos mais adiante, a questão da religião e das crenças, nomeadamente as ligadas ao Islã, 

seja também uma questão social importante.  

Nas disciplinas de História, Literatura e Educação Artística, a lei brasileira 10.639 

de 2003 tornou obrigatório o ensino da cultura afro-brasileira, como resultado da pressão 

dos movimentos sociais e intelectuais negros. A lei visa não apenas a acrescentar conteúdos 

a serem ensinados, mas atuar numa perspectiva de descolonização dos currículos, 

entendendo que os conhecimentos produzidos pelos povos africanos e negros escravizados 

foram historicamente silenciados nas escolas e na sociedade (Gomes, 2012). Pretende 

também criticar a imagem tradicional do Brasil como uma “democracia racial”, na qual 

brancos, negros e indígenas conviveriam pacificamente e sem discriminação estrutural (Gil; 

Camargo, 2018).  

Na França, a renovação do ensino de História conduziu a uma ruptura com a 

transmissão de uma história nacional tradicional e francocêntrica. Acompanhando a evolução 

da sociedade e os debates sobre o carácter multiétnico e multicultural da sociedade francesa, 

as escolas e os editores de manuais escolares integraram progressivamente nos currículos 
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prescritos e reais uma abertura a uma escrita pluralista do passado nacional. Na sequência do 

modelo memorial proposto pela nova transmissão da Shoah nas escolas nos anos 90, temas 

como a escravidão (Falaize et al., 2010; Falaize; Wainstain, 2020a), a colonização (Falaize et 

al., 2011; De Cock, 2016), a guerra da Argélia e a história da imigração emergiram como 

elementos-chave de uma história aberta aos diferentes legados do passado francês (Falaize, 

2014). Esta história plural tem em conta não só a realidade histórica, mas também os alunos 

presentes na aula, eles próprios oriundos de meios migrantes. É em nome destes alunos, que 

são vistos como provenientes de uma “cultura diferente”, que esta mudança na história 

ensinada é legitimada. Esta tendência não passou despercebida. A ideia de pôr em causa “a 

nossa herança” (geralmente cristã, ou heroica, no sentido em que o romance nacional a 

definiu – De Cock, 2009), é frequentemente “equiparada a uma vontade de liquidar a nação 

e de favorecer a ascensão do comunitarismo” (Garcia, 2009). 

A este respeito, a forma como a história da imigração foi incorporada nos 

currículos, nos manuais escolares e nas práticas de sala de aula nos anos 2000 é representativa 

da forma como, na França, as questões da memória e, consequentemente, as questões vivas 

foram consideradas (Falaize et al., 2008). Em resposta a um sentimento de discriminação ou, 

no mínimo, de diminuição do papel dos estrangeiros na transmissão da história do país, os 

programas escolares incluem elementos desta história nas escolas francesas desde 2007. Para 

evocar a história e as memórias da imigração, as escolas recorreram frequentemente às 

famílias dos alunos presentes nas aulas, bem como à sua história. Na prática da sala de aula, 

desde o ensino primário até o último ano do ensino secundário, tanto nas aulas de história 

como nas de literatura ou de economia e ciências sociais, os alunos eram frequentemente 

solicitados a indicar a sua “origem”, “de onde vêm” ou “país de origem”. Esta prática era 

tanto mais frequente quanto se baseava no desejo de realçar uma caraterística específica que 

os professores queriam sublinhar.  

Os professores definem o tema das suas aulas em relação às suas próprias 

preocupações, que consideram que os seus alunos conhecem: racismo, discriminação, 

questões de migração no Mediterrâneo etc. Durante estas aulas, as relações escolares são 

organizadas com base na relação entre “eles” e “nós”; entre alunos considerados “diferentes” 

e um “nós” coletivo da comunidade educativa e nacional. Durante estas aulas, as relações 

escolares são organizadas com base na relação entre “eles” e “nós”; entre alunos 

considerados “diferentes” e um “nós” coletivo da comunidade educativa e nacional. Diz-se 

que os alunos são portadores de toda a história da imigração e que são relegados para uma 

posição de “estranheza”, de “diferença”, à qual devem ser atribuídos direitos e cuidados, com 
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uma generosidade por vezes abstrata e generosa, uma preocupação profunda e sincera de 

reconhecimento, mas sem qualquer ligação à questão social. Diz-se frequentemente nas salas 

de aula francesas que “a diversidade é uma riqueza”. A injunção paradoxal de integrar os 

alunos que já estão integrados e que são generosamente convidados a exprimir as suas 

diferenças remete paradoxalmente, nas práticas e nas palavras utilizadas, para a singularidade, 

mas em nome do universal.  

Estas expressões (“riqueza das origens”, “diversidade”) são recorrentes como um 

leitmotiv no discurso escolar. A intenção benevolente de valorizar a cultura leva os professores 

a considerarem-na de forma abstrata e, na maioria dos casos, sem qualquer referência ao 

meio social a que pertencem. Os professores entrevistados agem como se, idealmente, as 

condições históricas em que as famílias em questão chegaram a França e a sua inclusão no 

território nacional estivessem desligadas de quaisquer condições sociais, tornando a sua 

cultura igual a qualquer outra cultura. No fundo, os professores que pretendem ter em conta 

a cultura dos seus alunos, ou pelo menos permitir o reconhecimento da “sua” cultura, da 

“sua” história, reificam muitas vezes, sem o saberem, a suposta identidade dos alunos que 

têm à sua frente. Além disso, os professores tentados por este tipo de reconhecimento, 

inspirados por uma generosidade benevolente e espontânea, “fecham” os alunos num 

reconhecimento de grupo (“os alunos do Mali”, “os norte-africanos”...) que é exatamente o 

contrário da complexidade da construção da identidade...  

No Brasil, no âmbito da lei, o ensino das religiões de matriz africana (Candomblé e 

Umbanda, por exemplo) está incluído como elementos de grande importância para a 

construção da cultura brasileira e tem se configurado como uma questão socialmente viva 

nos últimos anos. A estigmatização do Candomblé como feitiçaria, “magia negra” e sua 

associação com o demônio tem uma longa história no Brasil. Desde o início da escravidão 

negra, foi perseguido pela Igreja Católica e sua prática foi considerada crime até meados do 

século XX. Hoje, o Candomblé é explicitamente identificado como demoníaco por várias 

igrejas evangélicas pentecostais (Almeida, 2009). Entidades de defesa dos direitos humanos 

e de combate à intolerância religiosa têm denunciado o papel de grupos dessas religiões como 

responsáveis por ataques a terreiros. Pesquisas sobre intolerância religiosa nas escolas 

mostram que alunos e professores adeptos das religiões afro-brasileiras, em especial do 

Candomblé, são as principais vítimas de preconceito e agressão. Caputo (2012) e Araújo 

(2017) mostram que tal realidade faz com que alunos e professores candomblecistas 

escondam constantemente suas crenças religiosas por medo da discriminação. Além disso, a 

pesquisa de Quintana (2013), baseada em entrevistas com professores candomblecistas, 
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revela que os professores, quando identificados como praticantes do Candomblé, são 

discriminados pelos próprios colegas e alunos.  

A discriminação contra os candomblecistas está ligada às políticas públicas. Caputo 

(2012) aponta que a implementação do ensino religioso no Rio de Janeiro aumentou a 

intolerância em relação aos jovens do Candomblé, devido ao caráter confessional dessa 

disciplina. Araújo (2017) afirma que a intolerância aos cultos afro-brasileiros também impede 

que a Lei 10.639/03 seja plenamente implementada. A autora ressalta que os professores que 

querem explorar os temas abrangidos pela lei conseguem abordar mais a história africana, as 

artes visuais e a literatura do que as religiões originárias da África.  

3 Temas de cidadania com questões convergentes 

Na última década, no Brasil, houve um crescimento acelerado do chamado novo 

conservadorismo brasileiro, resultado da união de grupos conservadores neoliberais e 

religiosos (Lacerda, 2019). Esse movimento foi particularmente intenso a partir de 2013, com 

protestos que varreram as ruas das principais cidades do país. Inicialmente ligados a 

movimentos sociais de esquerda, baseados em críticas às tarifas de ônibus, aos gastos e às 

políticas para a Copa do Mundo de 2014, os protestos cresceram dentro dos recém-criados 

movimentos de direita. Com o apoio de grandes empresários e impulsionados pela operação 

“Lava-Jato” da Polícia Federal, esses novos movimentos de direita ganharam força e 

popularidade (Tatagiba, 2018). Juntamente com a articulação de parlamentares 

conservadores e neoliberais, foram fundamentais para minar a popularidade da presidenta 

Dilma Rousseff, culminando com seu impeachment em 2016.  

Desde então, as pautas conservadoras e neoliberais ganharam ainda mais destaque 

no cenário político. Michel Temer, sucessor de Dilma Rousseff, empreendeu a reforma do 

ensino médio e a nova versão do Currículo Nacional, apesar das críticas e resistências de 

professores e pesquisadores. Avelar e Ball (2019) mostram que organizações filantrópicas 

formadas por diferentes grupos empresariais tiveram um papel ativo e decisivo na definição 

do novo currículo, tornando opacas as fronteiras entre o público e o privado na definição 

das políticas públicas de educação.  

Ao mesmo tempo, o então deputado federal Jair Bolsonaro ganhava força. Ex-

militar, Bolsonaro contava com mais de 20 anos de experiência legislativa quando, em 2011, 

se destacou a nível nacional. Naquele momento, o Ministério da Educação planejava 

distribuir materiais a escolas e professores para combater a discriminação contra pessoas 

LGBTQIA+, através do programa “Escola sem Homofobia”. Bolsonaro e outros políticos 
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conservadores - maioritariamente evangélicos e católicos - opuseram-se fortemente, 

apelidando o programa pejorativamente de “Kit Gay”. Acusaram o Ministério e os 

educadores de promover a “ideologia de gênero”, a “homossexualidade”, sexualizar 

precocemente as crianças e promover a destruição da família tradicional (Lacerda, 2019). A 

presidenta Dilma Rousseff vetou então o programa, cedendo à pressão de parlamentares 

evangélicos e conservadores.  

Em 2014, três anos após a polêmica em torno do programa, o tema do ensino das 

questões de gênero volta ao centro das discussões, com a elaboração do Plano Nacional de 

Educação (PNE). Esse documento estabelece os objetivos a serem alcançados por meio de 

políticas públicas e ações governamentais em um período de dez anos (2014-2024), como a 

erradicação do analfabetismo e a universalização do atendimento escolar. Inicialmente, seu 

texto incluía a “a superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da 

igualdade racial, regional, de gênero e de orientação sexual e na erradicação de todas as formas 

de discriminação”. Devido à oposição de parlamentares conservadores e religiosos, o trecho 

foi alterado para mencionar “a erradicação de todas as formas de discriminação”, retirando 

qualquer menção a “gênero” (Reis; Eggert, 2017).  

Em 2015-2016, a França também iniciou uma vasta campanha de luta contra a 

homofobia nas escolas, através da ação da ministra da Educação Nacional (2014-2017), Najat 

Valaud-Belkacem, que tinha sido muito contestada alguns meses antes por ter liderado uma 

campanha contra o sexismo e a desigualdade sexual quando era ministra dos Direitos da 

Mulher (2012-2014). O debate nacional que eclodiu na sequência da publicação do “ABCD 

da Igualdade”, um programa escolar destinado a combater os estereótipos sexuais, ilustra 

bem os campos envolvidos e, sobretudo, a vivacidade desta questão social. Foi desencadeada 

uma campanha de boatos sem precedentes (Harsin, 2018) contra este projeto educativo, que 

acabou por contribuir para a sua expulsão do panorama escolar.  

Ao mesmo tempo, no Brasil, em 2014, o movimento “Escola sem Partido” ganhava 

força. Fundado por um advogado católico em 2004, o movimento dedicava-se inicialmente 

à luta contra a suposta doutrinação de professores, que defenderiam o comunismo e 

combateriam o capitalismo e o cristianismo (Escola sem Partido, n.d.). Dez anos depois, o 

movimento incorporou a luta contra a educação de género e aproximou-se de políticos 

conservadores, incluindo Bolsonaro e os seus filhos, ganhando notoriedade nacional. A partir 

de então, vários projetos de lei “Escola sem Partido” foram lançados em diversos municípios, 

estados e no âmbito federal. Esses projetos visam a limitar a atuação das escolas e dos 

professores, estabelecendo que as escolas não devem ensinar aos alunos valores diferentes 
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daqueles de suas famílias (Miguel, 2016).  

Apesar de não contar com o apoio de lideranças políticas tradicionais, Bolsonaro 

ganhou popularidade em diversas regiões e camadas da população, consolidando-se como 

um dos principais nomes de oposição ao Partido dos Trabalhadores, à Dilma e ao ex-

presidente Lula. Assim, em 2018, com um discurso anticorrupção e moralizador (inclusive 

na educação), foi eleito presidente, com o apoio de igrejas evangélicas e do grande capital, e 

com o uso das redes sociais para espalhar fake news atacando adversários, (Almeida, 2019).  

Na França, a questão da cidadania nas escolas é eminentemente política. Inscreve-

se na longa história das escolas republicanas, desde o século XIX (Déloye, 1994), que têm 

como objetivo transformar os alunos das escolas públicas obrigatórias em republicanos. 

Depois de um período de eclipse nos anos 60 e 80, este ensino, tradicionalmente confiado 

aos professores de história-geografia dos liceus, recuperou uma forte vitalidade prescritiva 

com o ministério de Jean-Pierre Chevènement em 1985. No entanto, na realidade, a educação 

cívica frequentemente não era um conteúdo prioritário, isto é, só era realmente ensinado na 

aula se o programa de história e geografia fosse ensinado à risca. Muitas vezes, a educação 

cívica não fazia parte da rotina normal da sala de aula. Perante o fracasso deste ensino, 

considerado ao mesmo tempo essencial e mal transmitido no início dos anos 2000, o 

ministério de Vincent Peillon (2012-2014) redefiniu uma abordagem pedagógica mais ativa, 

baseada na experimentação dos valores e não no seu carácter formal e de cima para baixo. 

Os programas de educação moral e cívica2 de 2013 colocaram os valores da República e do 

laicismo no centro do sistema educativo, numa abordagem pedagógica influenciada pelos 

conceitos de Célestin Freinet e pelos métodos ativos de ensino. A luta contra as 

discriminações esteve no centro das reflexões do comitê curricular, assim como a procura da 

melhor forma de fazer aderir aos valores da República os jovens considerados em desacordo 

com os mesmos. Neste caso, sem o dizer explicitamente, os jovens dos bairros populares, na 

sua maioria de origem imigrante, eram o alvo. Como é que se consegue que eles adotem os 

valores? (Prairat, 2018; Desméry, 2020) Estas eram as questões a que era necessário 

responder para levar os jovens franceses, em toda a sua diversidade, a abraçar os valores da 

República e, acima de tudo, a laicidade, um tema importante nas divisões educativas 

contemporâneas em França, onde as definições legais, políticas e didáticas se misturam.  

                                                
2 Cabe ressaltar que, na França, a educação moral e cívica, como discutida neste trabalho, tem caráter bastante 

distinto do conservadorismo da disciplina escolar de mesmo nome existente no Brasil durante a ditadura militar. 
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4 Laicidade e religião 

Entre os temas partilhados pelo Brasil e pela França, a questão da religião ocupa 

um lugar central, com ambos os países possuindo uma forte tradição católica. A relação entre 

religião e escola pública no Brasil começou com a colonização e continua até hoje. Durante 

todo o período colonial (entre 1500 e 1822), a religião oficial brasileira era o catolicismo. 

Após a independência, o Brasil tornou-se um império e a religião católica continuou a ser a 

religião oficial, que deveria ser ensinada nas escolas. Na França, a filha mais velha da Igreja 

na Europa, o catolicismo impregnou durante muito tempo as consciências e os costumes 

sociais das pessoas. Mas a religião também ocupa um lugar especial. Em 1885, foi proclamada 

a República no Brasil e, sob a influência dos ideais iluministas franceses, a constituição 

nacional instituiu a separação entre o Estado e as religiões, inclusive na educação pública, 

que foi declarada laica pela primeira vez. Na França, a mesma separação começou com as 

leis Ferry de 1881-1882, e foi consagrada na lei de 1905 (Baubérot, J., 2017). No entanto, a 

laicidade na educação brasileira só perdurou até 1934, quando Getúlio Vargas, após um golpe 

de Estado, proclamou uma nova constituição que, por pressão da Igreja Católica, 

restabeleceu o ensino religioso nas escolas públicas. Nas constituições seguintes, 1937, 1946, 

1964 e 1988 (em vigor), o ensino religioso nas escolas públicas foi mantido (Carvalho; Sívori, 

2017). Na França, ao contrário, a laicidade é mantida nas escolas públicas até hoje, apesar de 

um status especial para escolas privadas, predominantemente católicas. 

Contudo, um ponto de virada ocorreu em janeiro de 2015, após os ataques ao 

semanário Charlie Hebdo e ao Hypercacher, supermercado de produtos Kosher, em Paris. 

O trauma vivido pela sociedade francesa teve um impacto direto e imediato nas escolas. A 

ministra Valaud-Belkacem foi encarregada de desenvolver uma grande campanha para as 

escolas, baseada na reafirmação da laicidade e no desenvolvimento da diversidade social nos 

bairros populares. Mas é a laicidade que tem sido o aspeto mais visível da política nas escolas.  

No entanto, a mudança já começara nos anos 80, quando toda uma série de 

discursos sobre “alunos de origem migrante” (Falaize, 2006; Sayad, 2014) estavam sendo 

feitos em sala de aula. O momento em que os alunos de origem migrante começaram a ser 

tidos em conta coincidiu também com uma crise ideológica: a laicidade, que parecia ser um 

dos fundamentos inabaláveis da escola republicana, foi subitamente posta em questão ou, 

pelo menos, tornou-se objeto de um intenso debate. Veja-se o relatório sobre o ensino das 

religiões nas escolas do historiador Philippe Joutard, apresentado ao ministro da época 

(Joutard, 1990) e, ainda mais recentemente, o relatório apresentado ao primeiro-ministro por 

Régis Debray (Debray, 2002). É como se tivesse sido necessária a visibilidade destes alunos 
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para que a laicidade e a religião fossem redefinidos na sala de aula. É como se, ao ter em 

conta a identidade dos filhos dos trabalhadores migrantes norte-africanos, ressurgisse toda a 

questão da identidade da França, em termos dos seus princípios mais afirmados: a República 

e a laicidade. Já em 1985, o papel do Islã foi reafirmado e sublinhado nos currículos do ensino 

secundário e, em 1995, nos currículos do liceu, onde o espaço árabe-muçulmano 

mediterrânico foi incluído como um dos capítulos essenciais do segundo ano do ensino 

secundário. Do mesmo modo, sob o impulso de Philippe Joutard e Jean Hébrard, entre 

outros, o Mediterrâneo medieval foi incluído no programa de história do ensino primário em 

2002, tal como a história do tráfico atlântico de escravos.  

Num país laico como a França, o papel da religião continuará a dominar o debate 

público. Dos filhos de pais migrantes à questão do Islã em França, a mudança é rápida. 

Quando Philippe Joutard redigiu o seu relatório, exprimiu a urgência desta questão social: 

“A maior diversidade religiosa em França, com o desenvolvimento de uma grande 

comunidade muçulmana, torna ainda mais urgente a necessidade de fornecer uma vasta gama 

de informações”. Para Joutard, defender a introdução do ensino da história religiosa nas aulas 

de história significa “realçar o fato de a identidade religiosa do nosso país ser plural. 

Combinará uma melhor compreensão da cultura francesa, rica na sua diversidade, com uma 

abertura a outras civilizações”.  

Desde então, a didática do ensino laico dos fatos religiosos desenvolveu-se 

consideravelmente, nomeadamente sob os auspícios do Instituto Europeu de Ciências das 

Religiões, que faz parte da Escola Prática de Altos Estudos de Paris. O trabalho de Isabelle 

Saint-Martin em particular, e de toda a sua equipe que trabalha na definição deste ensino, 

levou ao desenvolvimento de um campo de ensino verdadeiramente inovador (Saint-Martin, 

2019). Mas o título do seu livro diz tudo. Ainda há dificuldades dos professores em abordar 

essas questões em sala de aula, fruto de uma herança de separação que o Brasil não vive.  

No Brasil, atualmente, o ensino laico dos fatos religiosos faz parte da disciplina de 

História, principalmente no que se refere às religiões cristãs, ao judaísmo e ao islamismo. 

Como vimos anteriormente, há dificuldades em lidar com as religiões afro-brasileiras, devido 

à discriminação. No que diz respeito ao ensino religioso, a legislação brasileira estabelece que 

este é de oferta obrigatória, mas de matrícula facultativa. Ou seja, as escolas públicas são 

obrigadas a oferecer a disciplina, mas os alunos não são obrigados a frequentar as aulas. Além 

disso, estados e municípios são livres para definir a organização do ensino religioso (Cunha, 

2018). Assim, há lugares, como o estado de São Paulo, em que se ensina a história das 

religiões, enquanto em outros, como o estado do Rio de Janeiro, o ensino é confessional, ou 
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seja, específico de uma religião, definida de acordo com o perfil religioso da população que 

vive nas proximidades da escola. A Base Nacional Comum Curricular aprovada em 2017, 

por sua vez, traz orientações para que o Ensino Religioso seja pautado na diversidade 

religiosa, proporcionando a aprendizagem do conhecimento religioso, a liberdade de 

consciência e de crença, estimulando o diálogo entre perspectivas religiosas e laicas de vida 

e ajudando os alunos a construírem seu sentido pessoal de vida com base em valores, 

princípios éticos e de cidadania.  

Verifica-se, portanto, que o Estado é responsável pelo financiamento do ensino 

religioso, incluindo a contratação de professores e a compra de materiais didáticos, e que há 

diferentes configurações da oferta da disciplina, resultantes das correlações de forças políticas 

com ideologias e objetivos distintos. Embora hoje parte das igrejas evangélicas também 

defenda o ensino religioso e constitua um braço importante do novo conservadorismo 

brasileiro, como apontam Carvalho e Sívori (2017), o ensino religioso é historicamente uma 

pauta católica. A percepção de que os evangélicos seriam mais fortemente contrários à 

laicidade do que os católicos pode ser vista como resultado da invisibilidade da atividade 

católica na esfera pública. 

Neste sentido, a forte tradição católica do Brasil aproxima-o da França: alguns 

pesquisadores veem a laicidade francesa como uma “cato-laicidade” (Gautherin 2014), ou 

como parte de um comunitarismo majoritário (Lorcerie, 2005). 

Todavia, basicamente, o debate central em França, hoje em dia, é sobre a 

visibilidade da religião na sociedade e, mais ainda, nas escolas. Desde 2015, os debates 

tornaram-se extremamente conflituoso, impossibilitando qualquer compromisso ou diálogo 

real. (Zuber, 2020). Por um lado, há os defensores de uma laicidade estrita nas escolas, como 

o Ministro da Educação Nacional Jean-Michel Blanquer, que se opõe, por exemplo, à 

presença do véu entre as mães de alunos que participam em passeios escolares, e, por outro 

lado, a percepção do Observatório Nacional da Laicidade, que reporta ao Primeiro-Ministro, 

definindo a laicidade com base na lei, e apoiado pela sua herança política liberal. O véu é o 

principal ponto de discórdia, mas não o único. A lei de 2004, que proíbe a ostentação de 

símbolos religiosos (e, por conseguinte, do véu) nas escolas francesas, é atualmente vista por 

muitos alunos, e não só dos meios populares muçulmanos, como um constrangimento 

discriminatório e um atentado às liberdades individuais. Este sentimento parece ser 

confirmado por uma pesquisa recente com estudantes do ensino secundário francês 

(LICRA/IFOP, 2021). O desafio atual para as escolas francesas é abordar esta questão 

altamente sensível.  
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No campo acadêmico brasileiro, há diferentes pontos de vista sobre a relação entre 

a escola pública e as religiões. Autores como Cunha (2018) e Cury (2004), baseados em uma 

concepção republicana de laicidade, rejeitam a disciplina de ensino religioso, alegando que 

sua oferta viola a separação entre Estado e religião, pode fazer proselitismo e reproduzir 

preconceitos. Para outros pesquisadores, como Rodrigues (2015), o ensino religioso pode ter 

um caráter global, estudando as diferentes manifestações religiosas no Brasil, além de 

contribuir para o combate à violência e à intolerância religiosa. O relatório de Régis Debray 

teve a mesma visão. Dessa forma, símbolos e práticas religiosas poderiam ser discutidos e 

analisados sem a inculcação de práticas proselitistas, naquilo a que a França chama de 

dimensão patrimonial e social das religiões, sem ligação com o dogma e a fé. 

5 Conclusão: as razões do crescimento das QSV no Brasil e na França 
nos últimos anos  

Refletir sobre as possíveis razões pelas quais essas QSV têm aparecido com mais 

intensidade nos últimos anos no Brasil não é uma tarefa fácil. No entanto, podemos levantar 

algumas hipóteses, baseadas nas mudanças sociais ocorridas nas últimas décadas. Em 

primeiro lugar, a redemocratização e a implementação de políticas que ampliaram o acesso à 

escola na década de 1990 possibilitaram a escolarização das populações mais pobres e 

marginalizadas. Neste sentido, as tensões sociais de classe, raça, gênero, religião etc. passaram 

também a fazer parte do cotidiano escolar. Do mesmo modo, na França, as “páginas 

sombrias” da história nacional já não parecem ser tabus: a necessidade de transmitir uma 

memória está tornando-se obsessiva. Esta injunção social de recordar, de transmitir a 

memória, tendo em conta a diversidade cultural do país, teve um impacto considerável nas 

práticas escolares sobre temas tão sensíveis como a Segunda Guerra Mundial (que durante 

muito tempo foi tratada no contexto da história militar e diplomática), as guerras de 

descolonização, a escravidão e, atualmente, a religião e, por extensão, o Islã.  

Em segundo lugar, desde a década de 1980, o perfil religioso da população brasileira 

mudou consideravelmente. Houve um declínio no número de católicos (de 89,0% da 

população em 1980 para 65,0% em 2010) e um crescimento dos evangélicos (de 6,6% em 

1980 para 22,1% em 2010) (IBGE, 2012). Como discutido acima, líderes religiosos e políticos 

evangélicos têm forte presença na esfera pública para defender concepções tradicionais de 

família e abraçar um discurso de maioria moral, que combatem concepções progressistas e 

pluralistas de educação. Nesse sentido, eles se opõem ao ensino de disciplinas contrárias aos 

preceitos de sua religião, sendo uma importante força no campo conservador.  
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Do mesmo modo, na França, a questão religiosa tornou-se, nos últimos anos, uma 

questão vivo, quer em termos da expressão da minoria de estudantes que se afirmam ou são 

considerados muçulmanos, quer em torno do tema muito controverso da laicidade, uma 

definição em que todo o campo intelectual e midiático está empenhado.  

Um terceiro ponto relevante é o crescimento de coletivos e novos movimentos 

sociais que defendem princípios identitários e políticas de reconhecimento. Assim, para esses 

grupos, a educação básica é um campo privilegiado de atuação, principalmente no que diz 

respeito à inclusão de conteúdos e pessoas que antes estavam fora da escola (Gohn, 2019). 

O ensino das questões de gênero e das relações étnico-raciais são pautas dos movimentos 

feministas e negros que visam a denunciar a discriminação e a desigualdade na sociedade 

brasileira. O racismo também é um dos temas centrais para os jovens que estão muito atentos 

à discriminação (Falaize, 2020b). 

Deste modo, surgem tensões em torno dos currículos das disciplinas e dos objetivos 

da educação no Brasil e na França. Há controvérsias sobre os conhecimentos, valores e 

atitudes que a escola deve ensinar. Doutrinas religiosas, laicidade, cidadania e conhecimento 

científico estão em confronto, em conflitos para os quais não há soluções definitivas, o que 

nos leva a acreditar na importância da QSV para a educação nos dois países. 
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